
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 720.892 - RJ (2015/0130801-5)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE 
ADVOGADOS : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S)
  TATIANA COSTA ALVES FREU 
AGRAVADO : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : FRANCISCO JOSÉ MARQUES SAMPAIO E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. OFENSA AO ARTIGO 535 DO CPC NÃO 
DEMONSTRADA. ACORDO EXTRAJUDICIAL. ÔNUS 
SUCUMBENCIAIS ATRIBUÍDOS AO MUNICÍPIO. CUSTAS E 
TAXA JUDICIÁRIA. INVERSÃO DO JULGADO. NECESSIDADE 
DO REEXAME DE ACORDO E DE LEGISLAÇÃO LOCAL. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5/STJ E 280/STF. 
IMPROVIMENTO. 
1. O Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que 
lhe foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos 
presentes autos, não se podendo, ademais, confundir julgamento 
desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência de 
prestação jurisdicional. 
2. Quanto à responsabilidade pelo pagamento das custas e da taxa 
judiciária, é imperioso frisar que o deslinde da controvérsia passa 
necessariamente pela análise do instrumento de transação celebrado 
entre as partes, bem como o exame de legislação local, medida vedada 
na via estreita do Recurso Especial, a teor das Súmulas 5/STJ e 
280/STF, respectivamente. 
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena 
Costa, Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Napoleão Nunes 
Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 23 de junho de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 720.892 - RJ (2015/0130801-5)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE 
ADVOGADOS : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S)
  TATIANA COSTA ALVES FREU 
AGRAVADO : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : FRANCISCO JOSÉ MARQUES SAMPAIO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator):  Trata-se de 

agravo regimental desafiando decisão que negou provimento a agravo em recurso especial, sob 

os seguintes fundamentos: (I) ausência de negativa de prestação jurisdicional; (II) a análise da 

responsabilidade pelo pagamento das custas e da taxa judiciária, no caso, esbarra nos óbices das 

Súmulas 5/STJ e 280/STF; e (III) incidência da Súmula 283/STF, no tocante à falta de 

impugnação de fundamento basilar que ampara o aresto recorrido, consubstanciado na lesão ao 

Fundo Especial do TJRJ, decorrente da homologação do acordo firmado entre as partes.

Inconformada, a parte agravante, em suas razões, sustenta que não incidem os 

óbices revistos nas Súmulas 5/STJ e 280/STF, bem como reitera os argumentos apresentados no 

apelo desprovido. 

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito à análise 

do Colegiado. 

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 720.892 - RJ (2015/0130801-5)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A irresignação 

não merece prosperar.

Trata-se de execução fiscal proposta pelo Município do Rio de Janeiro em face 

da Concessionária ora agravante, extinta em virtude de acordo celebrado entre as partes. 

Como antes afirmado, verifica-se não ter ocorrido ofensa ao art. 535 do CPC, na 

medida em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram 

submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes autos, não se podendo, 

ademais, confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência de 

prestação jurisdicional.

No mérito, cinge-se a controvérsia em saber qual das partes é responsável pelo 

pagamento das custas e da taxa judiciária.

Apreciando a questão, o Tribunal de origem assim consignou (fl. 121):

Com efeito, as partes são credoras e devedoras reciprocamente, 
razão pela qual firmaram transação visando à extinção da 
obrigação mediante compensação - Instrumento de Transação e 
Compensação de Créditos (pastas nº26/32).
Em que pese o inconformismo, correta a condenação da executada 
ao pagamento das custas processuais, uma vez que aquiesceu com a 
pretensão executiva do Município, pois reconheceu expressamente 
o seu débito, tanto assim que realizou acordo de compensação de 
créditos.
Aplica-se à hipótese o disposto no artigo 115 do Código Tributário 
Estadual:
Art. 115. Nos processos contenciosos em que sejam autores a 
União, os Estados, os Municípios, o Distrito Federal, as autarquias 
do Estado do Rio de Janeiro ou pessoas no gozo de benefício da 
justiça gratuita, a taxa será devida pela parte contrária, na 
execução, quando condenada ou no caso de aquiescência ao 
pedido.
Acrescente-se que, ao contrário do que sustenta a apelante, o 
Município não requereu a desistência da ação, o que atrairia a 
aplicação do artigo 26 do CPC, - segundo o qual aquele que 
desiste da ação deve arcar com as despesas -, o executado 
requereu a extinção do feito pelo pagamento integral do débito
tributário.
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A hipótese, no entanto, não é de aplicação do artigo 26 do CPC, já 
que não é de desistência propriamente dita, a hipótese é de 
compensação, forma de extinção do crédito tributário, conforme 
dispõe o artigo 156, II do CTN.

Resta patente, portanto, quanto à responsabilidade pelo pagamento das custas e 

da taxa judiciária, que o deslinde da controvérsia, de fato, passa necessariamente pela análise do 

instrumento de transação celebrado entre as partes, bem como o exame de legislação local, 

medida vedada na via estreita do Recurso Especial, a teor das Súmulas 5/STJ e 280/STF, 

respectivamente. Nesse sentido: 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. CONDENAÇÃO AO PAGAMENTO DE TAXA JUDICIÁRIA. 
ACÓRDÃO SUFICIENTEMENTE FUNDAMENTADO. AUSÊNCIA 
DE VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. IMPOSSIBILIDADE DE 
ANÁLISE DE EVENTUAL AFRONTA A DISPOSITIVOS DE 
LEGISLAÇÃO LOCAL. SÚMULA 280/STJ. DECISÃO 
MONOCRÁTICA AMPARADA NA ORIENTAÇÃO 
JURISPRUDENCIAL DOMINANTE NO STJ. OBSERVÂNCIA DO 
DISPOSTO NO ART. 557 DO CPC. AGRAVO REGIMENTAL DA 
RIOPREVIDÊNCIA  DESPROVIDO.
1.   No caso em apreço o aresto impugnado, ainda que de forma 
suscinta, solveu fundamentadamente toda a questão posta não se 
constatando a presença de quaisquer dos vícios elencados no art. 
535 do CPC.
2.   As questões referentes à isenção e existência de confusão entre 
os entes envolvidos no recolhimento da taxa judiciária foram 
apreciadas pela instância de origem à luz de legislação estadual 
(Lei 3.350/99), sendo inviável o reexame da controvérsia, no ponto, 
em sede especial, a teor da Súmula 280/STF (AgRg no REsp. 
1.308.407/RJ, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 20.06.2014).
3.   Não há ofensa ao princípio da colegialidade quando o Relator 
da causa profere decisão de mérito unipessoal, com base em 
jurisprudência dominante de Tribunal Superior, nos moldes do art.
557 do CPC, com vistas à tão proclamada celeridade processual.
4.   Agravo Regimental da RIOPREVIDÊNCIA desprovido.
(AgRg no REsp 1.192.051/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/08/2014, DJe 
02/09/2014).

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO. TRANSAÇÃO. CUSTAS 
JUDICIAIS. RESPONSABILIDADE DO EXECUTADO. CLÁUSULA 
QUE NEGOCIA TAXA JUDICIÁRIA. VIOLAÇÃO DO ART. 115 DO 
CÓDIGO TRIBUTÁRIO ESTADUAL/RJ. INCIDÊNCIA DAS 
SÚMULAS 280/STF E 5/STJ. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
CAUSALIDADE. PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. PRETENSÃO RESISTIDA. CONDENAÇÃO EM 
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CUSTAS E DESPESAS PROCESSUAIS. CABIMENTO. 
PRECEDENTES.
1. Segundo o princípio da causalidade, aquele que der causa à 
instauração da demanda ou do incidente processual deve arcar 
com as despesas deles decorrentes.
2. O Tribunal de origem decretou a invalidade da cláusula 
contratual que negociou as custas judiciais com base no art. 115 do 
Código Tributário Estadual, razão pela qual a irresignação 
recursal está obstada pelas Súmulas 280/STF e 5/STJ.
3. É assente nesta Corte o entendimento de que não cabe ao STJ 
rever a conclusão adotada pelo Tribunal de origem quanto ao 
princípio da causalidade, porquanto demandaria o revolvimento do 
contexto fático-probatório dos autos, inviável em recurso especial, 
nos termos da Súmula 7/STJ.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 666.256/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/04/2015, DJe 
06/05/2015)

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0130801-5 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 720892 / RJ

Números Origem:  02395783720078190001  201524553499

EM MESA JULGADO: 23/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE
ADVOGADOS : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S)

TATIANA COSTA ALVES FREU
AGRAVADO : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : FRANCISCO JOSÉ MARQUES SAMPAIO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Dívida 
Ativa não-tributária - Multas e demais Sanções

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE
ADVOGADOS : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S)

TATIANA COSTA ALVES FREU
AGRAVADO : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : FRANCISCO JOSÉ MARQUES SAMPAIO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Olindo Menezes (Desembargador Convocado do 
TRF 1ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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